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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADI 
1.717/DF. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE CONSELHO PROFISSIONAL. 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Esta Corte Superior, aplicando o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADI 1.717/DF, reconhece a legitimidade ativa dos conselhos 
profissionais para propositura de demanda coletiva desde que haja pertinência 
temática.

2. Conforme consignado na decisão agravada, "no presente caso, trata-se 
de mandado de segurança impetrado pelo CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA 
com vistas a obter provimento jurisdicional para permitir a participação de profissionais 
com formação em Biomedicina com habilidade em Análises Clínicas em certame". 
Assim, está comprovada a pertinência temática.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de março de 2024.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADI 
1.717/DF. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE CONSELHO PROFISSIONAL. 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Esta Corte Superior, aplicando o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADI 1.717/DF, reconhece a legitimidade ativa dos conselhos 
profissionais para propositura de demanda coletiva desde que haja pertinência 
temática.

2. Conforme consignado na decisão agravada, "no presente caso, trata-se 
de mandado de segurança impetrado pelo CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA 
com vistas a obter provimento jurisdicional para permitir a participação de profissionais 
com formação em Biomedicina com habilidade em Análises Clínicas em certame". 
Assim, está comprovada a pertinência temática.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 730/734.

Em suas razões recursais, sustenta que "a pertinência temática, conforme 

expôs [...] em seu recurso especial, deve ser aferida tendo em vista o art. 10 da Lei 

6.684/79. A autarquia existe, em suma, com o objetivo de fiscalizar o exercício 

profissional da categoria para que este seja prestado adequadamente. E não para 

defender os interesses da classe de ampliar o seu espectro de atuação" (fl. 741). 
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Não foi apresentada impugnação segundo a certidão de fl. 747.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Esta Corte Superior, aplicando o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADI 1.717/DF, reconhece a legitimidade ativa dos conselhos 
profissionais para propositura de demanda coletiva, desde que haja 
pertinência temática.

Nesse sentido:

PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
INDIRETA. FUNDAÇÃO PÚBLICA. REPRESENTATIVIDADE ADEQUADA. 
NECESSIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Da mesma forma que as associações, as pessoas jurídicas da 
administração pública indireta , para que sejam consideradas parte legítima 
no ajuizamento de ação civil pública, devem demonstrar, dentre outros, o 
requisito da pertinência temática entre suas finalidades institucionais e o 
interesse tutelado na demanda coletiva.

2. Recurso especial provido para extinguir o processo sem julgamento 
de mérito, ante a ausência de legitimidade ativa ad causam da fundação 
pública. (REsp n. 1.978.138/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 1º/4/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA. LEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM.

1. O art. 5º da Lei 7.347/85 elencou o rol dos legitimados concorrentes 
para a defesa daqueles direitos, nos quais se incluem as autarquias, em cuja 
categoria estão os Conselhos profissionais, uma vez que ostentam natureza 
autárquica, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 
1.717/DF. Contudo, devem ter correlação com a parte que detém 
legitimidade e o objeto da ação.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, os conselhos de fiscalização 
de profissões regulamentadas têm legitimidade para a propositura de Ação 
Civil Pública, objetivando obter provimento jurisdicional que garanta respeito 
aos direitos coletivos da categoria como um todo.

[...]

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.989.810/PB, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
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30/9/2022.)

Conforme consignado na decisão agravada, "no presente caso, trata-se de 

mandado de segurança impetrado pelo CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA com 

vistas a obter provimento jurisdicional para permitir a participação de profissionais com 

formação em Biomedicina com habilidade em Análises Clínicas em certame" (fl. 733).

Considerando que a pretensão do Conselho de Fiscalização guarda relação 
com a atividade profissional exercida pelos biomédicos, está comprovada a pertinência 
temática. 

Semelhantemente:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO. LEGITIMIDADE "AD CAUSAM". 
CONSELHO PROFISSIONAL.

1. Os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas têm 
legitimidade para a propositura de ação civil pública objetivando garantir o 
acesso dos profissionais ao quadro funcional estatal, em razão de concurso 
público.

2. Recurso especial provido. (REsp n. 1.881.188/CE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 
24/5/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSELHO 
PROFISSIONAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte de Justiça possui entendimento segundo o qual as 
autarquias de fiscalização detêm legitimidade para a propositura de ação 
voltada à defesa do interesse coletivo da corporação, bem como para a 
prestação de serviços de saúde de forma eficiente à coletividade, quando o 
tema guarde relação com a atividade profissional exercida, sendo esse o 
caso dos autos.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.610.027/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
10/12/2019, DJe de 13/12/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40609245 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 17:03:06
Código de Controle do Documento: bcddb886-3f82-4191-926a-4997ff22c8c9


